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I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Seüetaria de Seruiços Legislativos no
did 19111120219, sendo colocada em primeira pauta no dia 26/1112019, tendo seu devido
cumprimento Do dla 03/1212019, e, posteriormente fora novamente colocado em pauta no dia
1411212020, e (jrÍnpida na data de 16/12120, após foi encaminhada para esta Comissão e aportado
no dia l'7/12/2020, tndo confome as folhas n" 02, 04v e 10v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n' 121412019, de autoria do Deputado Paulo
Araújo conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, dentro prazo regimental, I1ão foram
apresentadâs emendâs.

O Autor apresentou sua j ustifi caiiva, com scguintc fundamentâçãol

"A rica cullura de nosso Eslado, sem somhra de dúridas, com o presenle ptojelo
de Lei que dispõe sobrc d aberí ra r1e espelitculos m sicdis nacionais e

intemdcio ais, fio tinbito do Eslado do Malo Grosso, ganhará Íorça e desldque e

Os grandes espel/tculos de núsictt, que anualmenle aconíecem em nosso Eslddo,
pot süa |ez, oportunizam reciproca ente ao público e aos artíÍtas ,n contato
írnpaL peniilindo aos espectarlores conhecer e conÍerir o lrubalho dos músiÍos nd
suaÍotha Mis rcaL mais concrela e arlistica,

De porle dos arlislas, trctla-se de un momenlo dos nais itnporíantes na divülqação
e reafirmação do trabalho musical, repercutíndo a conqústíl de espaços e de

|alorização junto ao público.

O Brasíl é conhecirlo por ter uma cúhüru muíto ca do OiaPoque ao Chui. Sulat

lradições são conhecidas por todo o mundo e isso faz com que ano a|ós a o o

númelo de í risías au lenle, Precisamos ,fictfiler nossa culura viva e ))alorizt:Y os

talenÍos fioliNos. É necessário abrir espctço parc! os not)os talenlos e cono

^v. 
André Antônio Masgi, n'06. SerorA CPA CEP] 78049-901 Cuiabá MT (KG)
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dprcsentado no inciso lX, otligo 1' dd Lei Federal n" 8.313, de 23 de Dezenbro de
l99l, detemos priorizar o produto culturaloriginário do Pak.

Ássin :endo, a realização de grandes espetáculos de núsica e nosso Estado,
|ersando íanbün sobre aspeclo:í gerdis dos shows, se analit;ada rcb o pririma Ao
efia|ecünento da música e dos músicos, permiíe vislumbrdr, nd realização de tais
erenlos, una gfafide opotlütlidalle paru que canlores, e grupos mu:ícai: locaís
possam dirulgaf e le|ar o seu lrab.tlho lusic.tl Lto público local

Á ralorizaÇão pretendída não se restringe aos músicos, mas à púptid comuniddde
en geral, que alén de dssislir dos shot$ de dríistus consdgrddo[, lafibén
protagonízará a oporíunidade de conhecer o trabalho núsíca.

Com a finalidade de fonentar os talentos dos m nicípios, o presente projeto de lei
,risd o desenrobinefilo dos ttúsicos, canlores ou conjunlos musicais e possibiliÍd
que eles venhafi noslrat seu lfitbalho à população da s a cidade, sendo de su la
impo ânci!1, pois alént de gardnlir que nossos ítúsicos, cafilores o conjunlos
musicaís íenhan a oporíanidade de crescere t profssionalmente e túslraren lteu
tolefilo, dindct esldrão dsseguftrdos por leí para que isso seja cumprido.

É oportuno salientar que, a Constiíuição Federal, em seu art. 24, inciso IX, dispõe
que "cotfipete à Uníão, aos Esícldos e ao Disttito Federal legislar
coficorrentemente sobrc educdção, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesqúso, desento^,intento e itoração', assim como a Consíituição EsÍadual enl
seu art. 52, íncíso XIV, compere à Assembleía Legislatíva, com a sanção do
Governador, dispor sobre todas as malériÍts de competência do Estado,

especíalmente sobre maléúa Fe.risíd no afi. 24 da Constituiçdo Federal.

Ainda sobre o tema, cut pre salienlar o disposío nos artigos 249 dct Conslilui!ão
do Eslado de Mato Grosso, onde dispõe em síntese que o Eslado eslimularó a
culura em suas múhqlas afiiíesrações, garantindo o pleno e eíeíir)o exercício
dos lespectiNos dileiíos bem corno o ace:so à suas Jontes em nível nacional e

regional, apoiando e incentivando a produção, tt ralorização e a diÍusão das

maniíeslaÇões e produções culutais pc!rct a consolídaÇão dd produção ilttsicdl.

Cabe ao Estado colctborar com as ações cühurois dos Municípios, detefido aplicdt
recursos pard atendet e incentivat a plo.lução locdl e para proPotcionat o dcesso

da população à cuhura cle íorrna aÍi'a e ctialiva, e não apenas como esPectadoftl

En outros EstaÍlos, ptojelos como e:te eslão tramiÍando pard a proleÇõo e o
proíagonismo dos aúislas locais e a cub ra, como por exemplo a PL 497/2019 do

Deputado lstur Koch no Rio Crande Jo Sul.

Isío posto, e:pera os conlar co,ti o apoio de nossos iluslres Pares para a
aproraÇão tla prcsenle prcposição, que certa e le trará rele'"antes beneficios ,

especialmente a classe represenlante de nossa nanifestação culíural de nosso

Estado de Mato Grosso. '

^v. 
André ADrônio Maggi. n" 06. Sctor 
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Cunprida a primeira pauta, o projcto foi cncaminhado à Comissão de DducaÇão, Ciéncia,
Tecnologia, Cultura c Despoúo, que exarou parcccr dc tnórito favotável, o qual foi aprovado erlr l'
votaÇão pclo Plenário desta Casa dc I-cis Do dia 09/1212020, conlonne 11. 09v.

Lrn seguida, os autos lomm ençaminhados a esta Comissào de Constiluição, Justiça
RcdaÇão para alálise e pareccr quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aÍigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artrgo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto coflstitucional, legal e juridico sobre todâs âs

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

A presente proposição tem por objetivo dispor sobre a abeÍtura de espetáculos musicais
nacionâis e intemâcionais, sendo realizada por músicos, cantores ou coniuntos musicais do Estado
de Mato Grosso em especial do Municipio em que for sediado o evento, nos seguintes termos:

"Art. l" - Á dbertura dos espetáculos e apresentdções de canlores ou conjtnlos
nusicais nacionais e inler .tciondis serri realizada por ntúsicos, cantores oü
conjunto: musicais do Estado de Malo Gtoso en1 especial do M nicípio en qúe íor
sediado o evenío,

Parágraío Único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplicará para
espeíáculos musicais nacíonais e inlernacionais que ocorrerem em recil o /àchado
com capaciddde menor ou iguala míl espectddorei.

Arl. 2" - Os erenlos organizado: pela ifiiciati,ra ptivada não licam suieilos a esld
lei.

Art 3" - Esta Lei entra em|igor na de sua publicaçào ofcial. '

,4 prio,,i necessiírio se faz obseÍvar que a propositua, dispõe sobÍe cultum no que tange a

mâtéria apresentada. Assim sendo, convém esclarecer que a competência para legislar sobre cultura
é concorrente, flos termos do adigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, cabendo à União editar
nonnâs gerais sobre a matéda, ao passo que aos Estados e ao Di§tdto Federal competem
suplementar essas nomas gerâis para atendimento de seus interesses regionais. Vejamos:

Árí. 24. Conpele à Ufiião, ctos Estados e ao Dislrilo Federal legislar
c oncorr e ní e me ní e so bre,

IX - etlucação, cültura, ensino, desporto, ciôncid, lecnologi!1, pesquisa,

desewobinento e inovação: (RedaÇão ílaÍla peld Enrcnda Constiíucional n"
85, de 2015)

Av. André Antônio Mâggi, n'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(KG)
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§ 1' No âmbto da legíslítção concoffenÍe, a competênci.t (lít Llnião liniÍar-se-á a
estabelecer normds gerais- [-L4! 1/j! ll L1- !!

§ 2" A cofipetêncía da União pdra legislar sobre normat gerais não erclui a
co,npetência süplementat dos Estados. t /i& I.c]t_l -i 3i 1. tlc 20 I I )

§ 3' Inexistindo leí federal sobre notmas getais, os Ettados exercerão ct

cotnpetêncía legislativd plend, paru atender a ruas peculíaridades. lfitu L?i
" I3 tii1 (u-).! 11\

§ 1'A supemeniência de leiíederal sobre nornds geruis suspende a eicácia da lei
esíddual, no que lhe íot contrário.

Doutro norte, no que tange à iniciativa da propositura sobre o iflcentivo à cuitura,
veriflca que se cria atribuição a Secretâ a de Estâdo de Cultura - SEC (Lei ComplemenÍar n. '
612/2019, art- 18), visto que cste é o órgão responsável por promover as artes, a cultura, de forma
democrática e descentralizada, além de exercer outras atividades previstas nos temos do seu
regimento.

Por conseguinte e, em que pese o rcspaldo constitucional sobre a competência do Estado-
membro pertinente a matéria, o Projeto de Lei, n." 121412019, dada sua essência e justificativa
escofi na inconsliluciorralid.rde Íormal, por vício de iniciativa, em decorrência do descumprimento
do princípio da simetria - ârt. 61, § 1", II, alinea "e" da CRFB/88 e art. 39, parágafo único, inciso II,
alínea "d", da Constituição Estadual, sendo de iniciativa privativa do chefe do poder executivo às

leis de ''criação, estr turação e atribuições das Secrctarías de Estado e órgãos da ÁdminisÍração
Pública.". Vejamos:

Consliluição Federul
Arl, 61. A íníciativa das leís cornplemenlares e ordinárias cabe d qualquet nembrc
oü Comíssão da Cânara rlos Dêputt:tdos, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente da República, ao Suprefio Tribunal Federal, aos
Ttíbunais Süpeiorcs, í1o Procutddor-Geral da República e aos cídadãos, ruforna
e fios cdsos previtilos nesla Cofislítuição,

§ I " - São de inicidtivd priwtivo do Prcsidente da República as leis que:

(...)

II-disponhd l sobre:

e) criqio e exlinçíío.le Ministéios e ótgãos da odmi isírãção pú6licít,
obsen«lo o disposk, no nrt. 84, Vl; (Griíauns)

Cottslitukão Esíududl
Á . 39 Á inicídti|a.las leis coüplemmÍdres e ordínórias cabe a qualquer membro
ou Comissão cla Artenlbleia Legislati|ct, do Gowrnadot do Estado, ao Trihttnal de

Jusíiça, à Procuradoria Gerul de .lustiça e aos ciclddãos, na Jorma e not casos

pre|islos esIa Constituiçdo.

A\'. André 
^nlôúio 

Maggj, n" 06, SctorA CPA CFP:78049-901 Cuiabá MI (KG)
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ParágraJo único. São de iniciatiw priyatiya do Gor)emadot do Estotdo as leis que:

II - disponhan sobre:
d) ctiaciio. estruturuciio e atibaicões das Secrcta as ale Estado e órcãos da
Atlmi nist rucão P úh I ico. (G r iÍa n o,

A intederência do Poder Legislativo na esfera de competênciâ exclusiva do Poder
Executivo resulta em transgressão ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes,
previsto na Constituição Federal e na Constituição do Estado, respectivamente em seus aíigos 2. e
9".

Constiluicão Federal

Art. 2" São Podere: da União, índependentes e harütjnicos entre si, o Legislatib,
o Executiyo e o Judiciário.

Consliíuiciio do Estado de Mato Grosso

Árt. 9" São Podercs do Esíado, independentes, de ocróíico:, harmónícos entre si e
sujeilos aos princípios estabelecidos esta Consliluição e na Constiluição Federal,
o Legísl tí,ro, o Executi,ro e o Judiciárío.

ParágraJlo único. E,redddo a qudlqulr dos Poderus d d?legação de competênci(r

A jurisprudência do Suprerno Tribunâl Federal é pacifica em reconhecer a

inconstitucionalidâde de projetos de lei que impliquem criação de novas atibuiçôes ao Poder
Executivo, conforme dispôe os precedentes abaixo:

"Lnet Ll: «)NSTIT(](:IONÁL E ADl,ÍlNISTRlTll/O. LEl 10.t193/2001. DO
tst 1tt!t DÍ \it) IAt t,t 1.\t1 1A\lA\Ãt) bl l,ROútuw 1..\tlDt-Al bt
.\AUDE YO(:AL EM BENEFI(:b DE PROFESSORE,\ DÁ KEDE ESTÁDUAL DL
/ \.§/^{, ?í//,cR,( ii, t,tt Rt t;lVF.tt RiDh,, t\l \rRYttu)Rt \ V/l1TRl I

SU.]EITÁ I RESERVÁ DE ]N]C]ATIYA DO C]]LFL DO LXLCUT]YO. NOKi,ÍAS
DL APLI(:Á<:iO ODNGATÓRIA ÁOS I'S|ADOS.M]:MT]IIOS.
INCONSTITLICIO|i/ILIDtDE FORMll, CÁRÁCTERIZADÁ. l. Ao institlti'
üosttt t.! de dte»ção tVeLid à.\aúd. d? pt(íbssores da rctle pLihlico lotnl. o Lt:i
10.893/01 cuidou d? hÍitun u t hcn(lícia .func iond, dlíerc do o t'cgi te juilico
lesses sctri&»'cs, .tlin de ttitt uttibuicões e rcspofisihilildles p(t SecrctÍuitt!
Esttuluris. 2. ,4a íssiut ditpor, pot itlitiuti|d t)atlãltet)ko', d Li estaílual olhou ctll
conttdwnção cottl rcgtzs le reserw dc nttt:ittti|a con.\tdníet Llo at.6l, , dlí a«s
''c" e "c , .ld CF, quc. .\egutdo antptu « eru Ja precedenras deste Supre»ttt
Ttihundl Fedcktl, são Lte ahse»iin(:íu ohrigukn'ia t)ela! ColsÍítuiÇões E§!ítíludit. 3.

Áçtio ditetd dc ittconsÍitucion«liúrla .julsdd prcccdenre (ÁDl 1211, Reluklt 14:
Mhi. TEORI ZAyAS(:KI, lribatul Pleno, j lgah c t 03/03i201ó. ICORDÁO
ELETR()N\CO D.h-053 DIr/Lit,G 21 ü,2A16 PUBLlC 22-01-201ó)

,4ção ditetu dc ironstitucioudiddc 2. Attígos 238 e 239 Lla Contilitt!íção &)
c:trudo do Rio (jrande clo Sul. 3. Lci ct;tudLrct n. 9.726/1992. '1. Ct'idÇão rlo

Conselho tle Co"runkaç,:ia ,<;ociul. 5. o att. ó1, | 1", hcisa ll, ulincd a dú

^v. ^ndré 
Anlôúio Maggi, n" 06, Sctor^ CP^ CEP:78049901 Cuiâbá MT(K(l)
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(ofiltihtiÇão l-ecleral. pra,i rcscrw de iniciati\\t do clrcfu no Poler Executito
púd ctiução,:t (\ti ção cle niüistérios e órgàos da &h il1i\tt.Lt\à,t J,uhtLr 6 F
.lirn? r iutitntnl, ntir,l?\tt Cth,,'tiltttln rh' rúncinio ln \inet,t lr out
c he (o Goyetn«lot do Estíklo t i itiÍttivd le lei naro cittçio, e\írutut.tciio a
dÍibui<:ôes le secret(rius e de ó4!iío! tfu o.lnti isíloclio púhlicu.7. Vidação uo
pntk:ílt) la.x'paruçtio do: yxlercs, pois o p|oct.\.\o legitctio
paiicqaçào chlfe lo Podd. E\cLlttiw. 8. 4ÇAt) .ln?tu.iulguda pt.o«dent. l,,lDl
821, Relurotk|:. Min. GIL\AR MENDES, Tiihunol Plena. j t*xto ü]1
A2/09/2A15, 1(:ÓRD]t) LLI: t)ilt t) D.J,-:t9 D /LLú 25- -201i pLtBLk'
)6- t t -201j) " GriÍd osso,

A legislação quc cuida de matéria atincntc à olganização administrativa é dc iniciativa
privrtiva do Chcle do Pocler Exccutivo. Sendo àssim. a 1ei cle iniciâtiva parlarnentar que cria e
cstabclece atribuições a administração pública dircta ó fonraltnente inconstitucionâI. por usurpação
da cornpctôncia do CheÍê do Exccutivo.

I'oúankr, o prcscnte Projeto dc Lct crin noNds obÍigações ao Podet EÍecutívo e p$a a

seorcta.ia r-csporlsáve]1 Secrctqf iale Lst.tdo dc (:ultluu SE(-'(Lai Lontplementú n "()12/201t),
.ttl l8) incidindo-se em vicio dc inconstitucionâlidade foÍmâI, por invadir rratérias dc
competência privativa do Governador do Estado, confonnc as disposições do aíigo 61, §l'. II,
aliiea "e" da Clonstituição Federal e aÍigo 39, parágrafo único, alinca "d", da Constituição do
Estado dc Malo Grosso, beln como por ttansglessão ao principio da inclependéncia e haflnonia cntrc
os Podcrcs, prcvisto na CoNtituição Fcdcral c na Constituição do Estado, respectivamente etn seLrs

afiigos 2'e 9''.

Nestes termos, o Rcgirncnto hltemo da Assembleia Legislativa, coilorme o il]ciso Vll do
aftigo 155, estabelece que r1ão possam ser admitidas proposições rnanifestamenre i[corlstrtucio[3is.
Desta forma, crn quc pese à relevância da matéria, a rnestrla fere nornas corlstitucionais,
encoütrudo óbices à sua aprovaÇão.

E o parecer.

III - Voto do (â) Relâtor (a)

Pelas razõcs cxpostas, crn quc sc cvidcncia â inconstitucionalidade, vdo contÍário à

aprovaçâo do PÍojcto dc Lci n.' 1214/2019, dc autoria do Dcputado Paulo Àraújo.

Sala das comissões, em 1) aeoíae zozz.

Av. André Antônio Maggi, n'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(KC)
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IV - !'ichâ dc Votação

Projcto de Lci r1.' 1214/2019 - Parecer r1." jEl2O22

Reunião da Comissão em / ^,-/ -)- / 1] í / ,t2- 7
Presidente: Deputado D 1.,-_o.r i)n1 4gc9
Relator (a) Deputado (a) "f)1" 4,;í;
Voto Relator (a
Pclas razões cxpostas, ern que se evidcncia a iDconstitucionalidâde, uoto contrário ., .pr,,r.rçio
do Projeto de Lei n." l2l412019, de autoria do I)âulo 

^raúio.

,Av. ÂrdÍé 
^ntônio 

Maggi, n" 06, Selor A CPA CFjP: 78049 901 Cuiabá Mr(K(i)


